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Requeiro, com fulcro no art. 58, § 2°, inciso III da Constituição Federal, e 

na forma do disposto no Regimento Interno da Câmara dos Deputados, seja 

convocado a prestar esclarecimentos no Plenário desta Comissão o senhor 

Ministro de Estado da Fazenda, Henrique de Campos Meirelles, a respeito de 

empréstimos realizados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social – BNDES à J&F Investimentos, bem como às suas controladas - como a 

JBS – investigados pela Polícia Federal.  

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 

De acordo com reportagem publicada no Estado de São Paulo, “As 

empresas do grupo J&F – holding controladora da JBS – receberam cerca de em 

R$ 15,5 bilhões em empréstimos e aportes de capital feitos pela Caixa 

Econômica Federal e pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES) mediante pagamento de propina a políticos”.  

Teriam sido R$ 5,5 bilhões liberados pela Caixa; R$ 2 bilhões pelo 

BNDES; e US$ 3,58 bilhões pelo BNDESPar – ou cerca de R$ 8 bilhões no 

período compreendido entre 2005 e 2015. 

É de conhecimento público que, além de atual Ministro da Fazenda e 

responsável direto pelas operações do BNDES, o Sr. Henrique Meirelles, durante 

parte do período supracitado, foi presidente do Conselho de Administração da 



J&F, podendo trazer informações salutares para o esclarecimento dessa 

Comissão sobre as transações realizadas entre o BNDES e a referida holding. 

Não obstante, a população brasileira espera ver esclarecidas as entranhas 

das negociações que levaram vultuosos recursos públicos a serem destinados à 

empresa privada que operacionalizou flagrantes delitos contra a ordem e finanças 

públicas, no Brasil e no exterior. 

Por se tratar de possível fraude que atenta contra o interesse público e 

gerou prejuízo de R$ 1,2 bilhão ao principal banco público nacional – de acordo 

com a Polícia Federal - é papel dessa Comissão colher as informações 

necessárias para que sejam colocadas ao público as movimentações que 

acarretam inúmeros prejuízos ao consumidor e, em última instância, a toda 

população brasileira 

 

Sala da Comissão, 22 de maio de 2017 

 

 

Deputado Federal Ivan Valente  
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